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 						Dedico este ensaio a todos os construtores e habitantes de Brasília, cuja colaboração inestimável foi (e tem sido) essencial para a realização desse grande sonho de mudar o Brasil.


			E também a todos os cariocas, de nascença e de coração, que fazem um enorme esforço para que o Rio de Janeiro continue lindo.


				


			

		


	














	









	

		

				 

				

				

 						Todo aquele tumulto, que parecia desordenado, mas era harmonioso, falava de um Brasil diferente. De um novo país que acordava de um sono centenário e sacudia os músculos, preparando-se para seu grande futuro. Aquele tumulto significava renascimento, ou melhor, reafirmação. O gigante encontrara-se, por fim, a si mesmo, e montava sua tenda no Planalto, de onde comandaria os movimentos do seu imenso corpo. Luzes, ruídos, atividade — eis as vozes que anunciavam uma nova era na existência do Brasil.


						[ JUSCELINO KUBITSCHEK. Por que construí Brasília. 2ª ed. Brasília, Senado Federal, 2002, p. 113 ]


				


			

		


	




















		

			PREFÁCIO


		

			Contrastes de um moralismo
pequeno-burguês


			ESTHER DWECK


			Professora do Instituto de Economia da UFRJ






			A LEITURA DE UMA OBRA é sempre um encontro com o desconhecido. A releitura, por sua vez, carrega em si a memória do primeiro encontro e uma miríade de novas percepções que surgem neste tempo-espaço. Foi com enorme satisfação que reencontrei esta obra que retrata o processo de formação da cidade do Rio de Janeiro durante o período da transferência da capital para Brasília. Ao cobrir os anos que se passaram entre o começo da construção de Brasília e a efetiva transferência da capital, a autora oferece ao leitor relatos imprescindíveis para compreender o Rio de Janeiro em sua forma atual. A partir do levantamento sistemático dos principais jornais da época, somado às memórias da autora, vai se revelando ao leitor a assustadora atualidade dos fatos apresentados ao longo dos capítulos.


			Estruturado a partir de temas impactantes, como carnaval e dimensões culturais, favelas, subúrbios e transporte, segurança e saúde pública, nos deparamos, nas palavras da autora, com a permanência de certas tendências e características próprias do Rio de Janeiro. A riqueza dos detalhes e a densidade dos conteúdos contrastam com a leveza da prosa, sendo um daqueles livros que não dá vontade de parar de ler. 


			A leitura dos principais veículos de informação da época é também uma avaliação da forma de comunicação da imprensa brasileira que, desde aquele período, contempla interesses, cria mitos e frequentemente renuncia a apresentar o relato factual. Para além das reportagens temáticas, esta obra oferece ao leitor trechos de grandes cronistas da época, alguns mais bem-humorados e outros mais mordazes, que expressavam as dificuldades associadas à transformação do Rio de Janeiro em uma metrópole de um país periférico.


			Neste encontro com o Rio de Janeiro do passado, o leitor encontrará uma nova versão da imagem mais usual associada à cidade. Na segunda metade da década de 1950, havia um contraste entre um Rio de Janeiro libertário e vanguardista e a força dos costumes tradicionais e moralistas. Tal conflito fica nítido na descrição de uma das atividades da polícia à época: evitar as demonstrações mais calorosas de afeto e carinho entre casais. As novidades que marcaram aquele período, como a criação da Bossa Nova, “foram sempre confrontadas com práticas caducas e antiquadas”.


			Dentre relatos marcantes, descobrimos por que cada inovação das baterias de escola de samba é chamada até hoje de ‘bossa’. Foi no carnaval de 1959 que a Acadêmicos do Salgueiro apresentou a primeira ‘paradinha’ de meio minuto em uma bateria no carnaval carioca. O Jornal do Brasil chamou de ‘bossa nova’, pois, como relata a autora, na época, tudo que era bom era “cheio de bossa”. 


			O crescimento do carnaval das escolas de samba, que aponta para uma trajetória de maior continuidade, dada a dimensão que os desfiles alcançaram hoje, contrasta com o esvaziamento do carnaval de rua naquele período. Uma marca tão cara hoje à cidade passou, ao longo desses setenta anos, por ciclos importantes de expansão e retração como o que ocorria ali. Dentre as possíveis explicações, como os aumentos de preços abusivos de itens de carnaval, encontramos algumas características que apontam para mais um componente de permanência: a violência policial, como parte integrante do carnaval carioca. Joel Silveira, em 1956, expressou essa percepção de forma clara: “Ao povo, ficou apenas a rua. E a polícia. E a polícia foi, sem dúvida, o grande folião deste Carnaval.”


			A violência policial aparece em diferentes momentos ao longo do livro e, portanto, ia além da tentativa de manter o controle dos festejos culturais, ansiado pela elite carioca. Joel Silveira surge novamente no livro para relatar o “sangue e a boçalidade” da polícia do Rio de Janeiro, cujas técnicas mais avançadas seriam “o cachação, o espancamento e a tortura”, ao “melhor estilo do cangaço”. 


			Esta obra traz como pano de fundo o momento histórico e político das transformações brasileiras naqueles que seriam os 50 anos em 5. Um marco desse período, o desenvolvimento da indústria automobilística, é retratado nas promessas de JK a respeito da produção de automóveis, caminhões, ônibus e jipes 100% brasileiros. Mesmo o Correio da Manhã reconhecia o feito da trajetória em busca da ‘emancipação econômica’, em linha com os argumentos de Maria da Conceição Tavares. A partir da internalização da produção de autopeças, de máquinas e equipamentos e até das máquinas para abertura de estradas, o Brasil aos poucos passava a produzir o necessário para dar continuidade à industrialização, reduzindo nossa restrição externa ao crescimento. Ainda assim, o tratamento da imprensa carioca dado ao Presidente JK não passa despercebido no livro, acusado de responsável por todas as mazelas que assolavam a cidade. 


			Em contraposição a essa visão, o livro descreve os efeitos de uma urbanização descontrolada e do crescimento acelerado de grandes cidades, como o antigo Distrito Federal, que ocorria em paralelo à ascensão da industrialização brasileira. A migração em busca de melhores condições de vida, estimulada pelo crescimento de estradas ligando o país, fortaleceu esse crescimento desordenado. As demandas sociais crescentes por moradia, emprego, escolas e hospitais reforçavam a distância entre a realidade social e a expectativa de o Rio de Janeiro seguir um padrão parisiense de urbanização.


			Desde a chegada da família real, a tentativa de europeização da cidade do Rio de Janeiro transmutou-se na segmentação da cidade, com benefícios e melhorias concentrados quase exclusivamente no Centro e na Zona Sul. Para grande parte da cidade, permaneciam situações precárias e de carência total. Se, por um lado, em Copacabana, intervenções urbanas nesse período, como a abertura do Túnel Novo e a duplicação da Avenida Atlântica, reduziam os efeitos do rápido crescimento da circulação de automóveis e de coletivos, por outro lado, os moradores dos subúrbios do Rio, cada vez mais afastados do centro, seguindo a expansão da malha ferroviária, corriam risco diário de acidente, como o engavetamento de quinze vagões que deixou quase 150 mortos em março de 1958.  


			O transporte público era e ainda é uma questão crítica no Rio de Janeiro, marcado desde o princípio por disputas entre governos e concessionárias, com consequências para a população que se revoltava com aumentos de tarifas, superlotação e atrasos constantes, em especial dos bondes que resistiam, apesar do crescimento vertiginoso da demanda. Mesmo com a forte campanha das concessionárias de bondes para mantê-los em circulação, aos poucos, os ônibus começaram a disputar a demanda por transporte. Mantinha-se, todavia, a segmentação da cidade, com as áreas mais nobres mais bem atendidas por transportes públicos.


			Novas ruas e avenidas, cada vez mais largas, faziam-se necessárias diante do aumento da circulação de automóveis pessoais que concorriam por espaço com os bondes, ônibus e lotações. E, como diria a música, “cariocas não gostam de sinal fechado” desde aquela época. A (má) educação no trânsito, uma característica triste da cidade, já aparecia nos jornais. Segundo o Diário Carioca, em 1956: “ninguém respeita os sinais luminosos e as faixas. Os veículos trafegam na contramão com a maior desenvoltura”.


			Com uma forte sensibilidade política e social, a autora nos fornece ricos detalhes de uma característica marcante do Rio de Janeiro, também presente em outras grandes metrópoles do mundo atual: a cidade conviveu de forma permanente com um processo de combinação insatisfatória entre urbanização e pobreza. Temas como crescimento das favelas, pobreza e população de rua são apresentados com minúcias de um momento crucial para a configuração da sociedade carioca.


			Nos anos 1950, a crescente favelização já era vista como uma questão social e política que exigia uma solução mais ‘assertiva’. Mas não existia um consenso sobre a forma de atuação e nem mesmo um amplo alcance da relevância do problema. “A indiferença, o desprezo, a desconfiança e a repulsa predominaram.” De um lado, a elite da época oscilava entre a indiferença e a exigência da eliminação daqueles núcleos habitacionais em meio às regiões cada vez mais modernas. De outro, a população que ocupava encostas de morros para poder ter o acesso à moradia, ainda que em condições precárias, preferia essa solução às alternativas oferecidas pelo poder público. O relato de um morador que foi removido de uma das favelas é estarrecedor: “agora vamos para Vigário Geral por conta da prefeitura. Mas o local ali é ainda pior do que este, porque é cheio de lama, escuro e deserto. Da outra vez, um rapaz morreu afogado no pântano, sem que ninguém pudesse fazer nada”.


			Ao longo do livro, as adversidades do Rio de Janeiro se encarregam da tarefa de desfazer a crença de que a má-sorte da cidade seria fruto da posterior mudança da capital para o Planalto Central. O crescimento da população em situação de rua, em particular de crianças que pediam esmola e comida nas ruas, é parte desta triste realidade que volta a assolar a cidade em plena década de 2020. A partir de sua vasta experiência como historiadora econômica, a autora revela que a má provisão de serviços públicos, em especial nos subúrbios cariocas, foi discutida em 1956 no IV Congresso de Reivindicações Suburbanas. Os poucos registros desse Congresso são apresentados no livro e indicam que os principais problemas não foram até hoje sanados: as condições de transporte, a saúde, a educação e a urbanização dos subúrbios cariocas.


			De forma mais democrática, a carência de abastecimento de água e do serviço de esgotos sanitários afetava quase toda a cidade, sendo foco de muitas doenças. Aqui temos um dos poucos relatos que compõem o livro no qual se destacam avanços nos anos posteriores. Os altos índices de mortalidade infantil, muito ligados a doenças de fácil tratamento profilático, como diarreia, e doenças que acometiam mais crianças, como a paralisia infantil, ainda eram muito comuns naquele período. A autora enaltece os avanços nas décadas seguintes, quando foi possível, a partir de políticas públicas universais, tornar as vacinas obrigatórias desde o nascimento e não mais valendo-se de campanhas pontuais em períodos de forte expansão de determinadas doenças. Cabe destacar que atualmente vemos ser retomado no Brasil um discurso antivacina e uma série de cortes de recursos para a atenção básica, que representam um retrocesso em termos de conquistas que pareciam consolidadas para garantir o bem-estar da população.


			Em 2022, a conjuntura política, econômica e social brasileira, marcada por uma disputa eleitoral que contrastou duas propostas diametralmente opostas de país, reforça a importância desta nova edição. Sem desconsiderar ou mitigar o impacto da transferência da capital para Brasília sobre o Rio de Janeiro, esta obra busca ao mesmo tempo desmitificar seus efeitos e denunciar a incapacidade de se enfrentar problemas básicos que já caracterizavam o Rio de Janeiro quando ainda era o Distrito Federal. 


			No passado, o noticiário jornalístico ocupou-se de cobrir as adversidades cotidianas, em especial aquelas mais diretamente relacionadas à população mais abastada. Hoje, permanece sua omissão como agente mobilizador da sociedade, furtando-se da tarefa de repercutir ideias que possam impulsionar benefícios a toda a população e debater projetos políticos que busquem soluções permanentes para problemas que se perpetuam por décadas. Ao leitor caberá ressignificar a visão idílica de ‘cidade maravilhosa’, inspirada em sua exuberante beleza natural, uma vez diante dos contrastes de um moralismo pequeno-burguês, carregado de preconceitos, e do cerceamento de oportunidades a uma grande parte de sua população.




			APRESENTAÇÃO






			ESTE ENSAIO É O RESULTADO de uma longa e cuidadosa pesquisa realizada nos jornais do Rio de Janeiro, a capital federal, publicados durante os anos da construção de Brasília (1956-1960). Além dos relatos da imprensa, o trabalho contou ainda com a minha própria experiência de carioca nascida e criada no Rio de Janeiro, pois minhas lembranças e histórias ajudaram a compreender e a iluminar as informações extraídas dos periódicos consultados. Essa composição de memória pessoal com registro documental expressa o desejo de entender de que modo foram sendo moldados alguns mitos que procuram explicar as condições históricas em que se deu a mudança da capital do Brasil para o Planalto Central. Pretende-se aqui discutir algumas ideias basilares que dominam o imaginário sobre o tema até hoje. 


			Dois aspectos mais importantes procederam do levantamento aqui realizado: permanência e mudança. Embora pareçam contraditórios entre si, expressam de forma categórica as características predominantes no contexto abordado. Muitas coisas se modificaram de maneira extraordinária na cidade do Rio de Janeiro e no Brasil, nos últimos sessenta anos. Outras tantas permaneceram idênticas, e sua longa e lenta trajetória indicaria uma resistência tenaz de certas forças socioeconômicas, cuja superação e/ou confrontação tem sido um imenso desafio para diversas gerações. 


			Entre as mudanças mais extraordinárias destacam-se aquelas relacionadas à tecnologia, que envolvem desde a simples produção alimentar até os equipamentos eletroeletrônicos e a instantaneidade da comunicação (o famoso “tempo real”). Nos anos 1950, havia poucos alimentos industrializados disponíveis, e isso se refletia inclusive nas receitas culinárias e na maneira de se alimentar da população. A televisão dava ainda os seus primeiros passos, e o uso do telefone, sobretudo para ligações interurbanas, era uma tremenda dificuldade. O plástico, que viria a ser amplamente utilizado para diversas finalidades na indústria, era uma novidade promissora que recebia o pomposo nome de “matéria plástica” e iniciava sua arrancada revolucionária no campo dos novos materiais. Como o Brasil mudou!


			No âmbito das permanências, as que mais se destacavam eram aquelas ligadas à enorme desigualdade social que tem caracterizado o desenvolvimento brasileiro. A precariedade das condições de vida de uma imensa parcela da população se refletia em amplos espaços da capital, marcados pela presença constrangedora de numerosas favelas e comunidades habitacionais insalubres e dominados pela atividade improvisada de ambulantes e demais prestadores de serviços informais e pedintes. Assim, o panorama social da capital federal, que representava o cenário brasileiro na sua forma mais acabada, era um conjunto de contradições em que o novo, o moderno e o avançado conviviam com o velho, o antiquado e o atrasado numa desconformidade tensa e dramática que se prolongaria por muitas décadas. Como o Brasil permaneceu igual!


			Os anos da construção de Brasília foram assinalados por mudanças também acentuadas na composição urbana do país. Enquanto o setor agrícola nacional dispensava grandes contingentes de mão de obra (muitas vezes, de forma violenta), sem promover o avanço simultâneo da reforma agrária, a construção febril de rodovias por todas as regiões tendia a facilitar as migrações internas e a aproximar os trabalhadores rurais dos centros urbanos. Não é preciso lembrar que, sem as qualificações adequadas à vida nas metrópoles, essa força de trabalho permanecia muito tempo à margem do mercado de trabalho em formação e/ou expansão. Suas formas de inserção, portanto, inclinavam-se à precariedade e à insuficiência, deixando um rastro de consequências que impregnariam a evolução do país por muito tempo:


			Entre 1950 e 1970, quase 39 milhões de pessoas migraram do mundo rural e se transformaram em trabalhadores urbanos vulneráveis em razão do processo incompleto do assalariamento e da precária propriedade da moradia autoconstruída. Nesse contexto, a informalidade do trabalho e da produção da casa constituiu-se em poderoso instrumento de amortecimento dos conflitos sociais próprios do modelo de expansão capitalista baseado na manutenção de elevada concentração da riqueza e da renda. (Ribeiro; Júnior, 2011, p. 4) 


			A cidade do Rio de Janeiro, metrópole avançada da urbanização brasileira, foi uma das representações mais emblemáticas desse processo contraditório de evolução. Justamente no período da construção de Brasília, a capital enfrentou alguns dos mais duros momentos de sua história, seja pela dimensão das transformações em curso, seja pela dificuldade de encará-las com ações efetivas e duradouras. Em parte, isso pode ser atribuído a uma forma particular de enxergar a si mesma, típica da elite carioca. Uma de suas posturas recorrentes era a de considerar a cidade um paraíso em si mesmo. Como quem diz, “o Rio é a ‘cidade maravilhosa’ dos cartões-postais, não importa o que mais acontecer. Nossos problemas, sejam eles quais forem (mais ou menos graves), não são capazes de tirar o imenso brilho da metrópole carioca. Os nossos encantos transcendem todo o resto.”


			Entre 1956 e 1960, a imprensa do Rio de Janeiro demonstrou essa postura praticamente o tempo inteiro. De um lado, desprezava a nova capital localizada no “nada” do Planalto Central, produzindo matérias e reportagens que davam conta das dificuldades impressionantes que cercavam a sua edificação. O pessimismo era o tom (quase) permanente das notícias, sempre colocando em dúvida tanto o acerto da decisão de fazer Brasília quanto a capacidade de inaugurá-la na data prometida. Raros eram os relatos positivos acerca do projeto (a exceção principal era o Diário Carioca, em geral mais simpático ao presidente JK, ou menos hostil). De outro, os jornais lamentavam as perdas que seriam sentidas pelo Rio de Janeiro, considerando-as injustas, demonstrando, ao mesmo tempo e de modo contraditório, certo desdém pela transferência da capital. Por exemplo, “podem ir, não precisamos mesmo de vocês. Vamos sobreviver muito bem.”


			Esse discurso de desprezo e ressentimento misturados foi recorrente nos jornais cariocas durante todo o período da construção de Brasília. Os editoriais e artigos de opinião da imprensa local tinham, em geral, praticamente o mesmo padrão. Em meio à depreciação da mudança da capital[1], apareciam, porém, notícias e relatos sobre as muitas agruras da capital federal, que apontavam questões raramente contempladas nos textos de opinião. Tendo em vista a oposição de diversos órgãos de imprensa ao presidente Juscelino Kubitschek, fundamentalmente sob a alegação de que ele havia sido eleito com o apoio dos comunistas e com baixo percentual de eleitores (33%), a má vontade quanto ao seu governo era mesmo declarada. Ainda assim, os grandes jornais não puderam fugir ao registro das inúmeras e imensas dificuldades por que passava o Rio de Janeiro da época, e que nada tinham a ver com a mudança da capital para Brasília. 


			Alcunhada de ‘cidade maravilhosa’, a capital brasileira padecia de certas deficiências seculares. A sempre alegada falta de recursos era a justificativa primordial para o adiamento contínuo das soluções requeridas para os graves problemas urbanos que acometiam a metrópole carioca. Habitação popular, saneamento, transporte público, abastecimento, insegurança, educação (rede escolar) e saúde (rede hospitalar) eram os principais contratempos enfrentados pelos habitantes da cidade. Queixas e reclamos eram constantes, assim como as manifestações mais desabridas promovidas, sobretudo, pelos estudantes, diante dos aumentos sucessivos das tarifas de transporte coletivo. Quebra-quebras nas estações de trem também costumavam ser frequentes, em reação aos constantes atrasos das composições. Desse meio de transporte dependiam milhares de trabalhadores que viviam nos subúrbios da cidade. 


			Por isso mesmo, os temas abordados neste ensaio foram escolhidos com base na regularidade com que apareceram na imprensa da época, e também em razão de sua relevância para a problemática da urbanização capitalista, da qual a história da cidade do Rio de Janeiro é um dos exemplos mais fascinantes. O lastro de desconformidade legado por essa evolução é o desafio de todas as horas para os governantes. Aos mais abastados, porém, esses obstáculos não chegaram a perturbar. Era possível (e ainda é) viver uma boa vida na bela região do Rio de Janeiro, dispondo dos meios materiais para usufruir de todas as suas vantagens. A beleza natural era a maior de todas. Junto a ela, restavam ainda as oportunidades de trabalho e educação formal, que garantiriam um futuro promissor a quem pudesse delas desfrutar. 


			Para uma grande parte da população, no entanto, as condições eram, em geral, muito penosas. A vida nas favelas e aglomerações insalubres era bastante difícil, e não é preciso muito esforço para explicar (e compreender) isso. Nos subúrbios, por sua vez, que iam se tornando mais distantes do centro em virtude do crescimento da cidade, as carências não eram menores. A condução era precária; o fornecimento de energia elétrica, intermitente; a rede de cobertura telefônica, insuficiente; escolas e hospitais, escassos; áreas de lazer, inexistentes. O mais grave de todos esses contratempos, porém, era a falta d’água, junto ao precário saneamento. Com temperaturas elevadas durante a maior parte do ano, o Rio de Janeiro era quente e úmido e tornava a água abundante uma necessidade quase desesperada. Mas a água, nessa época, era escassa na cidade e deixava os seus habitantes na maior secura. 


			O abastecimento de gêneros de primeira necessidade também deixava muito a desejar. Os embates entre fiscais da prefeitura e comerciantes deixaram a sua marca na história. A corrupção e a má-fé tendiam a perturbar ainda mais o funcionamento regular do comércio de produtos alimentares na cidade; eram frequentes as sonegações e fraudes praticadas pelos lojistas, assim como as extorsões executadas pelos fiscais. Os que mais sofriam com isso eram os consumidores pobres e remediados, que tinham de enfrentar filas de espera, funcionários venais e preços exorbitantes. Nas datas festivas, como Páscoa, Natal e carnaval, por exemplo, a carência de gêneros e a subida escandalosa dos preços tornavam a vida do carioca ainda mais sacrificada. A criação de órgãos fiscalizadores e reguladores não foi suficiente para mitigar o problema. 


			No limite, os jornais decretavam a decadência da metrópole, mas acabavam buscando consolo no mito da ‘cidade maravilhosa’. Oscilavam quase o tempo todo nesse pêndulo. Pareciam espelhar a ironia dramática de uma região em que faltava água potável para consumo diário, ao mesmo tempo em que temporais torrenciais desabavam sobre o seu território, provocando enchentes avassaladoras. A culpa era sempre atribuída ao poder público, nas suas várias esferas municipais e federais, mas a sociedade, sobretudo a sua elite pensante, era isenta de qualquer responsabilidade. Algo como “vivemos numa cidade cheia de problemas, mas não podemos fazer nada. Quem tem a obrigação de resolvê-los não o faz. Somos condenados a um malfadado destino, apesar de todas as belezas e qualidades que possuímos. É o preço a pagar.”


			Assim evoluiu a cidade do Rio de Janeiro, nos anos da construção de Brasília, segundo o olhar da imprensa carioca. Para a posteridade, ficou a imagem consolidada de uma capital cheia de charme, a mais bela do mundo, habitada por um tipo especial de gente — o carioca — que trazia na alma o pendor da alegria e da boa vontade. A vocação para a felicidade e a sensualidade seriam as suas principais características. Ao mito que ia sendo forjado nesses termos, juntou-se o otimismo do projeto desenvolvimentista de JK, que prometia modernizar o Brasil para situá-lo no patamar dos países avançados, fazendo 50 anos em 5. Nesse meio-tempo, a criação da bossa nova e a vitória da seleção canarinho na Copa do Mundo da Suécia, em 1958, contribuíram para divulgar, no exterior, uma ideia de país cada vez mais promissor.


			Brasília representava essa ascensão brasileira de modo simbólico. Ali estaria o novo Brasil, moderno, arrojado, planejado para o futuro. Ao Rio de Janeiro restou se agarrar, cada vez mais, ao mito tantas vezes reafirmado de um modo de ser peculiar, único, gracioso e boêmio, disposto ao prazer e ao contentamento. Mesmo em períodos históricos ausentes de fortes motivos para júbilo, quando as condições de violência urbana e instabilidade tendem a se agravar, essas características que se dizem próprias do carioca e do Rio de Janeiro são recriadas com força total. E é na imprensa, sobretudo, que voltam a ser exaltadas e estimuladas, por meio de notícias, relatos e campanhas que procuram reforçar o amor-próprio da população da cidade. O carnaval e o dia 31 de dezembro, data da virada do ano e da grande festa na praia de Copacabana, são as ocasiões preferenciais desse movimento afirmativo do “carioca gente boa”.[2]


			Na prática, porém, o que ocorre é bem diferente. Embora sejam inegáveis certas qualidades do povo do Rio de Janeiro, encontradas também em outras cidades e regiões do Brasil, com seus matizes e nuanças particulares, a cidade está longe de ser um paraíso e sua população distante do clichê da felicidade permanente. De fato, esse mito da alegria infinita, tantas vezes reforçado e recriado, acaba por dificultar o verdadeiro enfrentamento dos problemas locais, que seria muito mais útil para prover uma real condição de bem-estar e de satisfação para todos os habitantes da cidade. Quando as situações se apresentam, assim, tende-se a preferir o caminho mais fácil da galhofa e da brincadeira, usando o recurso da exaltação à ‘carioquice’, que está sempre à mão nas falas de poetas, escritores, jornalistas, músicos e demais representantes da elite intelectual local. Qualquer outra coisa soaria como mau humor puro!


			Foi assim que grande parte dos jornais cariocas tratou a construção de Brasília e a transferência da capital. Em meio ao turbilhão de problemas que os habitantes do Rio de Janeiro enfrentavam em seu dia a dia de dificuldades crescentes, para muitos, o lenitivo para todos os males foi colocado na fundação do Estado da Guanabara. A ideia de uma cidade-estado parecia-lhes a mais conveniente para garantir o status da velha capital na federação brasileira. E foi a melhor solução pensada para a perda de recursos federais e de investimentos que a cidade certamente sofreria quando deixasse de ser a sede do poder nacional. Todas as discussões giraram em torno desses aspectos, sem dúvida, muito importantes. Ficaram de lado, no entanto, os velhos dilemas que tanto afetavam a sua população, postergados para outras eventualidades mais fortuitas e para conjunturas mais prósperas, quem sabe.  


			O fato é que o desenvolvimento do Brasil ocorreu sem a promoção simultânea do bem-estar social da grande massa do povo. Essa talvez seja a característica mais dramática do capitalismo brasileiro. E, embora já seja por demais conhecida e debatida, não pode ser descuidada na questão aqui proposta. Não só no caso da transferência da capital, mas em tantas outras circunstâncias decisivas, o enfrentamento das questões fundamentais de infraestrutura urbana como habitação, saneamento, transporte público, segurança, saúde e educação tem sido relegado a um plano secundário no conjunto das políticas públicas mais importantes. Apesar do agravamento atual, a perspectiva histórica revela que as condições presentes foram sendo alimentadas e aumentadas ao longo de décadas de descaso e adiamento. Não se chegou a tal quadro de dramaticidade em poucos meses. Essa foi uma tragédia anunciada:


			Apesar de a grande maioria dos brasileiros viver nas cidades, o universo urbano ainda é bastante desconhecido pela sociedade e também pelas instituições nacionais. As tragédias frequentes que nos atingem direta ou indiretamente, como enchentes, desabamentos de morros, crescimento geométrico de favelas, índices altos de acidentes de tráfego, poluição do ar e dos rios, epidemias, entre outras, participam do cotidiano da sociedade, embora ela não se dê conta do fio que liga todos esses fatos e que está na base do processo de crescimento urbano brasileiro. Neste fim de século, o problema ambiental da moradia, as crianças desamparadas e a violência urbana assumem proporções gigantescas e ocupam todas as agendas. (Maricato, 1997, p. 97)


			Esse paradoxo do desenvolvimento brasileiro pode ser bem observado na década de 1950, no Rio de Janeiro. Ao mesmo tempo em que a cidade ganhava ares de metrópole avançada, com seus arranha-céus cada vez mais altos, automóveis e vias expressas, espaços públicos e privados modernos, tecnologias de ponta, deixava crescer em suas entranhas inúmeros espaços sem nenhum tratamento urbano convencional, nos quais se amontoavam milhares de famílias em busca de moradia, vivendo em condições precárias e arriscadas. Novos bairros eram criados para a residência da classe média, ao passo que os mais pobres eram empurrados para localidades cada vez mais distantes do centro ou concentrados nos morros e encostas abundantes da cidade. Sem nenhum tipo de controle, esse processo ganhou vida própria e se robusteceu.


			É disso que trata este ensaio. Seu objetivo é falar das contradições do Rio de Janeiro, sem apelar para a saída fácil da ironia e da presunção. Sua intenção é propor uma reflexão. Da mesma forma, esta é uma história vivida, e não apenas contada. Tomando emprestadas também as minhas próprias memórias, talvez seja possível olhar mais de perto uma cidade que cresceu sem jamais corrigir os seus erros e excessos. O Rio que se vê das janelas, das ruas e das memórias é bonito e feio, acolhedor e assustador, moderno e muito atrasado. Para vivê-lo e compreendê-lo é fundamental abandonar os mitos que se criaram, sobretudo, em torno da transferência da capital. A cidade não era maravilhosa e depois se perdeu. A cidade sempre foi complexa, dura, hostil de inúmeras formas. Seus encantos merecem ser realçados, mas seus dramas também precisam ser encarados. 


			Há muita literatura sobre o Rio de Janeiro. Felizmente, para entendê-lo e estudá-lo, hoje, a fartura é imensa. Durante todo o texto, será feita menção a autores e trabalhos diversos, todos muito importantes. Um destaque especial deve ser dado ao livro que fundamentou as hipóteses aqui apresentadas sobre o papel dos jornais cariocas na formação dos mitos abordados neste ensaio. Sua autora procurou mostrar que o jornalismo e os jornalistas, naquela década, passaram por um processo de modernização sob influência norte-americana que conferiu à imprensa brasileira grande parte de sua feição atual. Os jornais cariocas não revigoraram apenas o mito da cidade maravilhosa para o Rio de Janeiro, diante da transferência da capital para Brasília. Criaram para si mesmos a fábula da imparcialidade e da neutralidade que perdura até hoje!


			Para Carlos Eduardo Lins e Silva, o jornalismo brasileiro incorporou os princípios do modelo norte-americano no discurso, mas não na sua prática profissional. No Brasil, todos se dizem objetivos, mas ninguém é de fato: “Não no sentido de que seja impossível ser, mas no sentido de que se é ostensivamente partidário na cobertura, com títulos de notícias editorializados, com clara preferência por uma tendência política ou ideológica, distorção intencional dos fatos para favorecer uma visão particular do mundo.” Como o autor afirma, a importação do modelo norte-americano não poderia mesmo ser absoluta, já que as diferenças culturais, políticas, econômicas entre as duas sociedades (a brasileira e a norte-americana) necessariamente modificariam o caráter original das noções. (Ribeiro, 2007, p. 337)[3] 


			A fim de evitar eventuais incompreensões, que poderiam resultar em pendengas judiciais, os nomes dos malfeitores ou suspeitos citados nas matérias dos jornais foram substituídos por designações de fantasia. Espera-se, com isso, ter garantido a presunção de inocência dos próprios e dos seus descendentes, posto que não fossem devidamente acompanhados, por esta pesquisa, os desdobramentos das investigações.




			ABREVIATURAS E REFERÊNCIAS






			A FIM DE NÃO SOBRECARREGAR O TEXTO com referências excessivas, cumpre informar que, para a realização deste ensaio, foram pesquisados os seguintes jornais cariocas: Correio da Manhã, Diário Carioca, Diário de Notícias, Jornal do Brasil e Jornal do Commercio, entre os anos de 1956 e 1960, inclusive. As coleções (quase sempre) completas dessas publicações encontram-se na Seção de Periódicos da Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro. Hoje, podem também ser consultados por meio eletrônico, no site Hemeroteca Digital Brasileira da Biblioteca Nacional.[4] Sempre que for necessário, serão transcritas as notícias e/ou as colunas de opinião, apresentadas com as devidas indicações (nome do jornal, data e número de página), empregando-se as seguintes abreviaturas para cada um:


			

					Correio da Manhã — CM


					Diário Carioca — DC


					Diário de Notícias — DN


					Jornal do Brasil — JB


					Jornal do Commercio — JC


			


			Embora estivessem passando por um amplo processo de reorganização, nos moldes da moderna imprensa dos Estados Unidos, e caminhassem na direção de uma profissionalização mais ‘impessoal’ dos seus quadros, os principais jornais cariocas ainda conservavam alguns dos seus cronistas mais famosos e prestigiados, que nem sempre eram jornalistas, assim como repórteres especiais que abrilhantavam a cobertura do noticiário sobre a cidade e o mundo. Essa relativa ‘personalização’ do jornalismo diário, no Rio de Janeiro, na forma de colunas de opinião, contribuía para dar aos relatos do cotidiano da cidade um olhar mais crítico e judicioso, sendo ao mesmo tempo um chamado à reflexão e à indignação dos leitores. 


			Entre crônicas e reportagens assinadas, entre notícias e relatos curtos, serão apresentados a seguir alguns dos principais aspectos que marcaram a vida no Rio de Janeiro durante a construção de Brasília. Como será visto, determinados registros da imprensa constituem preciosas captações dos momentos exatos em que ocorreram fatos e eventos que marcaram de modo definitivo a cidade e os seus habitantes, e servem como testemunhos curiosos de uma vitalidade histórica singular. 
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Desfile do Cordão da Bola Preta, na Avenida Rio Branco, centro do Rio de Janeiro, no carnaval de 1959. FONTE: Arquivo Nacional. Fundo Correio da Manhã.









		

		

				ORA EM FINAL DE FEVEREIRO, ora em princípio de março, durante os anos da construção de Brasília, o carnaval já fazia parte do calendário festivo do Rio de Janeiro. Dois movimentos aparentemente contraditórios, no entanto, pareciam pontuar as festas de Momo na capital federal: de um lado, os desfiles das escolas de samba se tornavam cada vez mais populares, sendo que as agremiações se esmeravam na arte de produzir aquele que seria considerado por muitos como o “mais belo espetáculo da Terra”. Desfiles grandiosos, ricos em alegorias e adereços, originais em seus enredos, protagonizados por multidões de dançarinos e ritmistas, conquistaram para as escolas de samba cariocas não apenas um número exuberante de adeptos, como o reconhecimento de seu significado fundamental e inequívoco para o carnaval do Rio de Janeiro, e do Brasil, garantindo-lhes o apoio do poder público e da imprensa.[5]
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